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TRIBUNAL PLENO 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO Nº 14216/2022– REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANIFESTAÇÃO N° 269/2022 – OUVIDORIA, 
DECORRENTE DA COMUNICAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE ACÚMULO DE CARGOS 
POR VEREADORA E SUA FILHA. 
 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO.    
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 22 de agosto de 
2022. 
 
PROCESSO Nº 14835/2022– RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM 
FACE DO ACÓRDÃO Nº 1549/2020 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
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GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 23 de agosto de 
2022. 
 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 23 de agosto 
de 2022. 
 

 
 

 

PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 
ATAS 

  

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 
Sem Publicação 
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PRIMEIRA CÂMARA 

 
  

PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

PAUTAS 

 

Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 

ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 
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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência do Excelentíssimo Conselheiro-Presidente, por meio da Portaria nº 02/2022/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de janeiro de 2022; e 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Associação dos Deficientes Físicos do Amazonas, formalizada 
mediante Ofício nº 045/2022 - ADEFA, referente à doação de 3 (três) computadores para suprir às suas 
necessidades administrativas; 

CONSIDERANDO a Informação nº 1412022/SETIN, afirmando haver disponibilidade de computadores desta 
Corte para fins de doação; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 1531/2022/DIJUR e o Parecer Técnico nº 228/2022/DICOI, ambos favoráveis ao 
deferimento da doação, com fulcro no art. 17, inciso II, alínea "a", da Lei nº 8.666/1993; 

CONSIDERANDO a determinação/autorização do Conselheiro-Presidente do TCE/AM, conforme Despacho e 
Relatório-Voto nº 4160 e 440/2022/GP, relativas à solicitação em comento; 

CONSIDERANDO a autorização dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros do TCE/AM, por unanimidade, 
acerca da doação supracitada à referida Associação, conforme Acórdão Administrativo nº 316/202; 

CONSIDERANDO a modalidade de alienação através da doação consistir na melhor opção verificada pela 
Administração, após a avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha 
de outra forma de alienação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 17, inciso II, “a”, da Lei n° 8.666/93, e tendo sido evidenciado o interesse 
social da doação e da destinação dos bens; 

  

R E S O L V E: 

  

CONSIDERAR dispensada de procedimento licitatório, com fundamento no art. 17, inciso II, “a”, da Lei n° 
8.666/93, a doação de 3 (três) computadores à Associação dos Deficientes Físicos do Amazonas, CNPJ 
nº 04.770.319/0001-57, para suprir às suas necessidades administrativas. 
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SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de agosto de 2022. 

  

 
 

 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 195/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria n° 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 93/2022/DICAI/SECEX (Processo SEI 7240/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Paulo Ney Martins Omena - matrícula: 000.134-1A e Fernando Ricardo 
Fernandes Coelho - matrícula: 000.031-0A, sob a presidência do primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in 
loco na Fundação Hospital do Coração Francisca Mendes - FHCFM (processo 12.133/2022), no período 
de 29/08/2022 a 09/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 23 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2871 Pag.7 
 
  

  

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 18 de agosto de 2022. 

  

 

 

PORTARIA Nº 197/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 23 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2871 Pag.8 
 
  

  

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 220/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10603/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Fernando da Rocha Meira - matrícula: 001.933-0A para realizar Inspeção in loco nos 
recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 
FERH (processo 12.092/2022), no período de 12/09/2022 a 16/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidor cumpra um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período de 
inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 16 de agosto de 2022. 
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PORTARIA Nº 198/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 219/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10601/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Darlison da Silva Santos - matrícula: 001.929-1A para realizar Inspeção in loco nos 
recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia da Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Amazonas - SSP/AM (processo 12.214/2022) e do Fundo Estadual de Segurança Pública - FESP (processo 
12.216/2022), no período de 12/09/2022 a 16/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidor cumpra um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período de 
inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 
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VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 16 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 201/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 215/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10596/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Rayglon Alencar Bertoldo - matrícula: 001.323-4B para realizar Inspeção in loco nos 
recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia da Fundação Amazonas de Alto Rendimento - 
FAAR (processo 12.117/2022), no período de 12/09/2022 a 16/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 
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III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esse 
servidor cumpra um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período de 
inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 18 de agosto de 2022. 

  

 

 

PORTARIA Nº 202/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 
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CONSIDERANDO o Memorando Nº 226/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10622/2022); 

  

R E S O L V E: 

I - DESIGNAR os servidores Edson Vitor Cunha de Oliveira - matrícula: 001.931-3A e Allan Felipe da Silva 
Lima - matrícula 003.667-6A para, em comissão, sob a presidência do primeiro, realizarem Inspeção in loco nos 
recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia do Instituto Municipal de Planejamento Urbano - 
IMPLURB (processo 12.183/2022) e do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU (processo 
12.163/2022), no período de 12/09/2022 a 30/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 18 de agosto de 2022.  
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PORTARIA Nº 203/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 217/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10598/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Vinícius Medeiros Vieira Dantas - matrícula: 001.952-6A para realizar Inspeção in 
loco nos recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia da Companhia de Gás do Amazonas - 
CIGÁS (processo 11.989/2022), no período de 19/09/2022 a 30/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esse 
servidor cumpra um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período de 
inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 
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VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 18 de agosto de 2022. 

  

 

 

PORTARIA Nº 204/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria n° 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 73/2022/DICAI/SECEX (Processo SEI 7240/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Francisco das Chagas Ferreira Lins - matrícula: 000.693-9A e Francisco 
Belarmino Lins da Silva - matrícula: 000.495-2A, sob a presidência do primeiro, para realizarem Inspeção 
Ordinária in loco na Fundação Centro de Controle de Oncologia - FCECON (processo 12.196/2022), no período 
de 29/08/2022 a 09/09/2022, referente ao exercício de 2021. 
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II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 18 de agosto de 2022. 

  

 

 

PORTARIA Nº 205/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 
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CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria Nº 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 89/2022/DICAMM/SECEX (Processo SEI 4905/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - PRORROGAR a Portaria Nº 188/2022-GP/SECEX/DIPLAF, publicada em 15.08.2022, por 5 dias úteis, no 
período de 22 a 26.08.2022, devido alta demanda na análise das Contas Anuais. 

  

II - EXCLUIR o servidor Flávio das Neves Souza - matrícula: 000.301-8A, do período de prorrogação, em 
razão do mesmo estar participando da Olimpíada dos Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil (OTC), 
edição 2022, em Natal-RN; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 22 de agosto de 2022. 

  

 
 

 

 

PORTARIA Nº 206/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 
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CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO a Portaria N° 430/2018-GPDRH, publicada no DOE em 25/07/2018; 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 141/2022/DICERP/SECEX (Processo SEI 10704/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR os servidores Osmani da Silva Santos - matrícula: 001.352-8A, Paulo Afonso de Alcântara 
Ferreira - matrícula: 003.801-6A e Luciano Simões de Oliveira - matrícula: 001.895-3A, sob a presidência do 
primeiro, para realizarem Inspeção Ordinária in loco na Fundação Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas 
- Amazonprev, no período de 12/09/2022 a 23/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 

  

IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem os 
servidores acima citados do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esses 
servidores cumpram um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período 
de inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 22 de agosto de 2022. 

  

 

 

PORTARIA Nº 207/2022-GP/SECEX/DIPLAF 

O SECRETÁRIO GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria 
Nº 070/2022-GPDRH. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 29, XII c/c 89, IV, 203 e 211, §1º da Resolução TCE nº 04/2002 RI, 
deste Tribunal; 

  

CONSIDERANDO o plano de inspeção ordinária das Diretorias e Departamentos da SECEX, para o exercício de 
2022 (Certidão da 42ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pleno, de 14/12/2021); 

  

CONSIDERANDO o Memorando Nº 214/2022/DICOP/SECEX (Processo SEI 10593/2022); 

  

R E S O L V E: 

  

I - DESIGNAR o servidor Jonas Rocha de Almeida - matrícula: 001.935-6A para realizar Inspeção in loco nos 
recursos despendidos em Obras e Serviços de Engenharia da Superintendência de Habitação - 
SUHAB (processo 12.194/2022) e do Fundo Estadual de Habitação - FEH (processo 12.199/2022), no período 
de 12/09/2022 a 23/09/2022, referente ao exercício de 2021. 

  

II - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da Lei nº 2.423 – LO, de 10/12/96 c/c os 
arts. 206 a 208 da Resolução TCE nº 04/2002 (Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 

  

III - FIXAR o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório conclusivo, contados a partir da resposta à 
notificação, observando-se os termos do art. 78, caput, da Resolução TCE nº 4/2002 (Regimento Interno); 
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IV – SOLICITAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos, dispensem o 
servidor acima citado do registro de ponto, no período do trabalho. Entretanto há a necessidade que esse 
servidor cumpra um mínimo de 2 (duas) horas de expediente por dia no Tribunal de Contas durante o período de 
inspeção, podendo o mesmo ser cumprido a partir de 12h, conforme as Portarias nº 430/2018 – GPDRH e nº 
377/2019 – GPDRH, publicadas no D.O.E em 25.07.2018 e 31.07.2019, respectivamente; 

  

V – Havendo necessidade de prorrogação de prazo para inspeção, a comissão deverá apresentar justificativa, 
por escrito, a respeito dos motivos que amparam tal solicitação; 

  

VI - ESTABELECER aos servidores a responsabilidade sobre todos os aspectos a ela pertinentes (art. 211, §§ 2º 
e 3º da Resolução TCE nº 04/2002), inclusive a entrega do relatório no prazo determinado; 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em Manaus, 22 de agosto de 2022. 
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ADMINISTRATIVO 
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ALERTA N.º 2/2022-DICREA/SECEX 

 
 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de 
Tabatinga para que envide esforços no sentido de retornar a 
despesa com pessoal da Prefeitura aos limites estabelecidos na 
LC nº 101/00. 

  
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 
 

▪ a figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública dispostos na Lei 
de Responsabilidade Fiscal; 

▪ a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 
101/2000; 

▪ a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento 
da sociedade; 

▪ a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com 
pessoal; 

 
Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Tabatinga para que observe a situação fiscal a 
seguir apresentada e, efetivamente, envide esforços no sentido de retornar a despesa com pessoal da Prefeitura 
aos limites estabelecidos na LC nº 101/00: 

 

Agregado Ente Período 
Situação 

Observada 

Percentual 
máximo a ser 
aplicado pelo 

Ente 

Despesa de 
Pessoal 

Prefeitura 
Municipal de 

Tabatinga 

1º 
Quadrimestre/2022 

63,83% 
(R$ 

133.090.964,54) 
54% 
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CONSEQUÊNCIAS 
  
O atingimento do limite não implica por si só em sanção. No entanto, casos os percentuais legais sejam 
ultrapassados, haverá a possibilidade de implicação de sanções previstas na legislação, evoluindo, portanto, para 
situação de ilegalidade grave, gerando consequências para o gestor e vedações para a Administração que a tiver 
dado causa. 
 

TIPO DE LIMITE AÇÕES A TOMAR SE DESCUMPRIDO O LIMITE 

Despesa com pessoal 

 
CF/88: 
(...) 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste 
artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as 
seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos 
em comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da 
lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá 
perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 
administrativa objeto da redução de pessoal.  
 
LC nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
(...) 
Art. 22. (...) 

Parágrafo Único: são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 
que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
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pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 
saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II 
do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias. 
 

 
 
 
 

POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de redução do 
limite de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00 (Lei dos Crimes Fiscais) 
(...) 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças 
públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, 
a execução de medida para a redução do montante da despesa total 
com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite 
máximo; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por 
cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o 
pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal. 

 

VEDAÇÕES 

Ausência de redução do 
limite de despesa com 
pessoal no prazo legal. 

LC nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido 
no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem 
prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente 
terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as 
providências previstas nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 

§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto 
perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das 
despesas com pessoal. 
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Manaus, 23 de agosto de 2022. 

 

  
 

 

 
 

 
DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO: 14589/2022 

ÓRGÃO: FUNDAÇÃO AMAZONPREV 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

REPRESENTANTE: SECEX/TCE/AM 

REPRESENTADOS: FUNDAÇÃO AMAZONPREV E MARIA NEBLINA MARÃES, DIRETORA-
PRESIDENTE. 

ADVOGADO(A):  NÃO POSSUI  

OBJETO:  REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO - 
SECEX EM DESFAVOR DA SRA. MARIA NEBLINA MARÃES, DIRETORA PRESIDENTE DA 
AMAZONPREV, EM FACE DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE 
MARCIO LUCENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.  
RELATOR: CONSELHEIRO FABIAN BARBOSA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar formulada pela Secretaria Geral de 

Controle Externo-SECEX em face da Sra. Maria Neblina Marães, Diretora Presidente do Fundo Previdenciário do 

Estado do Amazonas – AMAZONPREV, para apuração de possível procedimento ilegítimo e antieconômico 
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constatado ante a contratação de Marcio Lucena Sociedade Individual de Advocacia para prestação de serviços 

técnicos especializados. 

O Excelentíssimo Conselheiro-Presidente, Érico Xavier Desterro e Silva, manifestou-se por meio do 

Despacho n. 1143/2022-GP, fls. 26/28, admitindo a presente Representação e determinando o envio dos autos ao 

Relator para análise do pedido cautelar. 

Os autos foram encaminhados ao Gabinete deste Conselheiro, por ser o Relator das Contas da 

Fundação Amazonprev, biênio 2022/2023. 

Feitas tais considerações passo à análise do pedido cautelar. 

Compulsando a exordial, é possível identificar que a Representante solicitou, liminarmente, a 

suspensão dos atos administrativos concernentes à execução do Contrato n. 14/2022, firmado entre a Fundação 

Amazonprev e Marcio Lucena Sociedade Individual de Advocacia, decorrente da adesão à Ata de Registro nº 

01/2021-CSL/IPREV, da Secretaria Adjunta de Registro de Preços do Maranhão, em razão de possíveis indícios de 

irregularidades. 

Argumenta a Representante que a natureza do objeto da contratação é de competência privativa da 

Amazonprev, se enquadrando no rol de competências da Gerência de Previdência e de seus órgãos subordinados, 

surgindo o questionamento acerca do motivo de tais serviços não serem atribuídos a servidores estatutários da 

AMAZONPREV, o que pouparia o desembolso de valores elevados em contratação da sociedade de advocacia. 

Acrescenta que a Amazonprev não cumpriu os requisitos legais para adesão à Ata de Registro de 

Preços do Maranhão, sendo que os requisitos para adesão de órgão não participante do registro de preços, são: 

planejamento da contratação para demonstrar a vantajosidade da adesão e adequação do preço registrado em vista 

de valores correntes de mercado. 

Assere que não foi dada a devida transparência acerca do Termo de Contrato nº 14/2022 no Portal da 

Transparência do Estado do Amazonas, em evidente descumprimento ao que determina a Lei  de Acesso à 

Informação n. 12.527/2011. 
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Aponta, ainda, que a contratação da sociedade de advocacia no valor R$5,2 milhões é desarrazoada, 

uma vez que se trata de valor expressivo que poderia ser investido em outras áreas de atuação, conduta agravada 

pelo fato, já mencionado, de que o referido valor supostamente estaria sendo investido em atribuições privativas da 

própria Fundação. 

Finaliza arrazoando que o requisito do fumus boni iuris resta preenchido ante a possibilidade de 

ilegitimidade na contratação quando do não cumprimento aos requisitos mandatários da Lei n. 8.666/1993 e do 

Decreto n. 7.892/2013, havendo, ainda, possibilidade de ato antieconômico ao pactuar o Termo de Contrato nº 

14/2022. O requisito de periculum in mora se configura pelo fato de que a Administração Pública envolvida na 

contratação já publicizou que o contrato fora assinado, de modo que sua execução pode ser iniciada a qualquer 

momento. 

Analisando o caso posto, entendo que a apreciação da cautelar pretendida, sem oferecer à contraparte 

o direito de prestar informações e apresentar documentos, pode ter consequências que extrapolam a busca pelos 

princípios que balizam a Administração Pública, assim, reservo-me para apreciar o pedido de medida cautelar após 

apresentação de informações e justificativas por parte da gestora, nos termos do art. 42-B, §2º da Lei n. 2.423/1996-

LOTCE/AM. 

Por todo o exposto, e considerando as questões de fato e de direito alegadas pela Representante:  

1. ACAUTELO-ME, por ora, quanto à medida cautelar, inaudita altera pars, formulada pela Secretaria 

Geral de Controle Externo-SECEX em face da Sra. Maria Neblina Marães, Diretora Presidente do 

Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas – AMAZONPREV, com fundamento no art. 1º, XX e 

art. 42-B, §2º da Lei n. 2.423/96-LO-TCE/AM;  

2. DETERMINO o encaminhamento dos autos à GTE-Medidas Processuais Urgentes, para que:  

a. PUBLIQUE em vinte e quatro horas este Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas, nos termos do art. 42-B, §8º, da Lei 2.423/1996;  

b. CIENTIFIQUE a Representante acerca do teor desta Decisão; 
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c. NOTIFIQUE a Sra.  Maria Neblina Marães, Diretora Presidente do Fundo Previdenciário 

do Estado do Amazonas – AMAZONPREV, concedendo-lhe prazo de cinco dias úteis, nos 

termos do art. 42-B, §2º, da LO-TCE/AM, para que se manifeste a respeito de todos os 

argumentos contidos na exordial desta representação, por meio da apresentação de 

justificativas e documentos; devendo ser encaminhada à responsável, anexa à 

comunicação, cópia deste álbum processual; 

3. Por fim, expirado o prazo de resposta, com ou sem manifestação, retornem-me os autos conclusos 

para decisão. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 

Agosto de 2022.  

 
 

 

 

PROCESSO: 14485/2022. 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Itacoatiara 

NATUREZA: Denúncia 

ESPÉCIE: Medida Cautelar 

OBJETO: Denúncia interposta pela Sra. Amélia de Souza Fernandes em desfavor da Prefeitura Municipal de 

Itacoatiara, em face de possíveis irregularidades acerca do Pregão Presencial n° 042/2022 – CGLMI. 

RELATOR: Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto. 

 
DECISÃO MONOCRÁTICA 

 
Trata o presente processo de Denúncia interposta pela Sra. 

Amélia de Souza Fernandes em desfavor da Prefeitura Municipal de 
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Itacoatiara, em face de possíveis irregularidades acerca do Pregão Presencial 

n° 042/2022 – CGLMI. 

Após admitida pela Presidência desta Egrégia Corte, por intermédio do Despacho nº 

1122/2022 – GP, fls. 109/110, a Denunciante aditou a inicial requerendo medida cautelar para fins de 

suspensão do certame. Ato contínuo, os autos vieram à minha relatoria, oportunidade em que considerei 

pertinente conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis ao Representado para manifestação, com base no art. 1º, 

§2º, da Resolução n. 03/2012-TCE/AM. 

A Prefeitura Municipal de Itacoatiara, sob a responsabilidade 

do Prefeito Mário Jorge Bouez Abrahim, foi notificada por intermédio do 

Ofício nº 0655/2022 – GTE/MPU (fls. 142/144), cuja defesa foi acostada pela 

Procuradoria Geral do Município, nos termos do Ofício nº 196/2022 – PGMI 

(fls. 145/163). 

 O Pregão Presencial nº 042/2022 tem por objeto a contratação de empresa especializada 

para organizar a 1ª EXPOAGRO TECH ITACOATIARA, no período de 03 a 06 de setembro de 2022, com 

fornecimento de estrutura, equipamentos, materiais, mão de obra e outros serviços pela Prefeitura 

Municipal de Itacoatiara. 

Da análise detida do conteúdo da inicial, o Representante suscita possíveis vícios no Pregão 

Presencial nº 042/2022 – PGMI quanto aos seguintes pontos: prazo para abertura das propostas, mudança 

na data de realização do evento, divergência da fonte de recurso, obtenção do edital apenas na sede do 

município e erro na resposta da impugnação do edital. 

Com base nos argumentos suscitados na exordial e na 

petição de fls. 115/131 a Representante requer, a apreciação, o deferimento 

da denúncia e a responsabilização do agente público responsável pela 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara. 

Uma vez tecido o breve histórico processual, mister destacar 

que a concessão de medida cautelar no âmbito desta Corte de Contas tem 

previsão no art. 42-B da Lei Estadual nº 2423/1996, conforme segue: 

Art. 42-B - O Conselheiro relator de cada processo, por despacho ou mediante 

submissão ao Tribunal Pleno, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito 
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invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco 

de ineficácia da futura decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, 

adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do interessado, 

determinando, entre outras providências: 

Nesse diapasão, convém transcrever a redação do art. 

1º, II, da Resolução n.º 03/2012-TCE/AM e do art. 300 do Código de Processo 

Civil, os quais estabelecem os requisitos imprescindíveis para o deferimento 

da medida cautelar: 

 

Art. 1º. O Tribunal Pleno, a Presidência do Tribunal ou o Relator, em caso de urgência, diante 

da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao 

interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou 

mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do 

interessado, determinando, entre outras providências: 

(...) 

II – a suspensão do processo ou procedimento administrativo, inclusive com a vedação da 

prática de atos; 

 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Depreende-se dos dispositivos ora transcritos, que o deferimento do provimento liminar está adstrito 

à verificação da presença cumulativa de dois requisitos: a viabilidade da tese jurídica apresentada (fumus boni 

iuris) e o perigo na demora (periculum in mora). 

Em outras palavras, quando diante da apreciação de pedido cautelar, cabe ao julgador examinar a 

probabilidade do direito invocado, o que significa dizer que o conteúdo probatório apresentado deve permitir, por 

meio de cognição sumária, que o julgador possa antever a plausibilidade do direito alegado. 

Além do citado requisito, faz-se imprescindível observar, ainda, a presença do perigo de dano ou o 

risco de resultado útil do processo, o denominado “periculum in mora”, que ante a competência deste Tribunal de 

Contas, perfaz-se na possibilidade de configuração de dano irreparável ao erário. 
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Feitas estas considerações e retornando à análise do presente 

caso, verifico que a Denunciante não apresentou documentos que 

demonstrassem as pretensas ilegalidades, ao menos em sede de cognição 

sumária, de igual forma, não citou na inicial qual o pedido a ser tutelado pela 

medida cautelar, tampouco, demonstrou a presença dos requisitos 

necessários para a sua concessão. 

Assim, na presente hipótese, este Relator entende que os 

requisitos do fumus bonis iuris e do perigo da demora não se encontram 

devidamente preenchidos.  

Por todo o exposto, e levando em consideração a relevância e urgência que a Medida Cautelar 

requer, este Relator decide, monocraticamente, com base nos termos do art. 1º da Resolução nº 03/2012–TCE/AM 

c/c art. 1º, inciso XX, da Lei nº 2.423/1996: 

 

1. NÃO CONCEDER a Medida Cautelar eis que não configurados os 

requisitos necessários à sua concessão, conforme exige o art. 1º, II, da 

Resolução n.º 03/2012 – TCE/AM, c/c com o art. 300 do CPC; 

 

2. DETERMINAR a remessa dos autos ao GTE/MPU para que, nos termos 

da Resolução nº 03/2012: 

 

a) Publique a presente Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico 

desta Corte de Contas, em até 24 (vinte e quatro) horas; 

 

c) Dê ciência desta decisão à Denunciante e à Prefeitura Municipal de 

Itacoatiara; 

 

3. Cumpridos os itens acima, dê seguimento a instrução ordinária da 

Representação com a consequente remessa dos autos ao órgão técnico. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 23 de agosto de 2022                                                             Edição nº 2871 Pag.34 
 
  

  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 23 de 

agosto de 2022. 
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